
MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES
GABINETE DO MINISTRO

ASSESSORIA DE ASSUNTOS PARLAMENTARES
  

OFÍCIO Nº 800/2026/ASPAR/GM

Brasília, na data da assinatura.

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Carlos Veras
Primeiro-Secretário da Câmara dos Deputados
 

 

Assunto: Requerimento de Informação nº 600/2026, de autoria do Deputado Federal Reinhold
Stephanes.
 

 

Senhor Primeiro-Secretário,

 

1. Reporto-me ao Ofício 1ªSec/RI/E nº 226, de 6 de maio de 2026, por meio do qual foi
encaminhado o Requerimento de Informação nº 600/2026, de autoria do Deputado Federal Reinhold
Stephanes (PSD/PR), que solicita informações acerca do denominado Marco das Penalidades, aprovado em
dezembro de 2025, que dispõe sobre as sanções e medidas administrativas destinadas a assegurar o
cumprimento das regras aplicáveis à prestação do serviço regular de transporte rodoviário coletivo
interestadual de passageiros sob o regime de autorização.

2. Inicialmente, cabe esclarecer que a Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT)
integra a administração pública federal indireta, constituída sob a forma de autarquia em regime especial,
nos termos da Lei nº 10.233, de 5 de junho de 2001. Tal condição jurídica lhe assegura independência
administrativa, autonomia financeira e funcional, bem como estabilidade decisória, características
essenciais ao exercício técnico, imparcial e eficiente de suas competências regulatórias.

3. Convém ressaltar, ainda, que, de acordo com a referida Lei, a competência relativa ao
transporte rodoviário coletivo interestadual e internacional de passageiros é atribuída à ANTT, conferindo-
lhe a prerrogativa de autorizar, regular, supervisionar e fiscalizar a prestação desses serviços, bem como de
estabelecer mecanismos regulatórios e sancionatórios voltados à adequada execução das atividades sob sua
esfera de atuação.

4. Nesse contexto, importa destacar que a ANTT não se subordina hierarquicamente ao
Ministério dos Transportes, inexistindo relação de subordinação administrativa entre esta Pasta e a
Agência. A atuação ministerial desenvolve-se no âmbito da supervisão finalística, nos limites estabelecidos
pela legislação vigente, o que não se confunde com poder de revisão ou ingerência sobre atos regulatórios
específicos praticados no exercício das competências legalmente atribuídas à autarquia.

5. No tocante aos questionamentos apresentados pelo ilustre parlamentar, informo que a
matéria foi analisada pela Secretaria Executiva deste Ministério e pela própria ANTT, no âmbito de suas
respectivas competências institucionais, tendo sido prestados os esclarecimentos técnicos pertinentes,
conforme documentação anexa.

6. O Ministério dos Transportes acompanha com atenção a evolução do marco regulatório do
transporte rodoviário interestadual de passageiros, reconhecendo sua relevância para a ampliação da
mobilidade, para a garantia da segurança dos usuários, para a promoção da concorrência e para a melhoria
da qualidade dos serviços ofertados à população brasileira.
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7. Reitero, por fim, o compromisso desta Pasta com a transparência, a eficiência da gestão
pública, o fortalecimento das instituições e a construção de políticas públicas capazes de promover
desenvolvimento regional, integração nacional e justiça social.

8. Permanecemos à disposição para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais que se façam
necessários.

 

Atenciosamente,

 
(assinado eletronicamente)

GEORGE SANTORO
Ministro de Estado dos Transportes

 

 

Anexos: I - Ofício nº 151/2026/PARLAMENTAR - SE/SE ( 11337732);
II- Ofício nº 1176/2026/SNTR (SEI nº 11321108);
III - Ofício nº 16760/2026/COELE/AESRIC/DIR-ANTT (SEI nº 11301284);
IV - Nota Técnica nº 3595/2026/COARP/GEEST/SUPAS-ANTT (SEI nº 11301730);
V - Ofício nº 13297/2026/SUPAS/DIR-ANTT (SEI nº 11301758).

Documento assinado eletronicamente por George André Palermo Santoro , Ministro de Estado dos
Transportes, em 09/06/2026, às 08:54, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 3°,
inciso V, da Portaria nº 446/2015 do Ministério dos Transportes.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.transportes.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&acao_origem=documento_conferir&lang=pt_BR&id_orgao_acesso_externo=0,
informando o código verificador 11366883 e o código CRC F8743CD0.

Referência: Processo nº 50000.015098/2026-15 SEI nº 11366883

Esplanada dos Ministérios, Bloco R - 6° andar - Bairro Zona Civico Administrativa
Brasília/DF, CEP 70044-902
Telefone: (61) 2029-7007 / 7051 - www.transportes.gov.br
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MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES
SECRETARIA - EXECUTIVA

PARLAMENTAR DA SECRETARIA-EXECUTIVA DO MT
  

OFÍCIO Nº 151/2026/PARLAMENTAR - SE/SE

Brasília, na data da assinatura.
Ao Senhor
FELIPPE MORAIS ARCO VERDE
Chefe da Assessoria Especial de Assuntos Parlamentares e Federativos - Substituto
Esplanada dos Ministérios, Bloco R
70044-902 - Brasília/DF
e-mail: aspar@transportes.gov.br

 

Assunto: Análise do Requerimento de Informação nº 600/2026, de autoria do Deputado Federal
Reinhold Stephanes (PSD/PR).
 

Senhor Chefe,

  

1. Reporto-me ao Ofício nº 375/2026/ASPAR/GM (SEI nº 11104110), por meio do qual a
Assessoria Especial de Assuntos Parlamentares e Federativos solicitou análise sobre o Requerimento de
Informação nº 600/2026, de autoria do Deputado Federal Reinhold Stephanes (PSD/PR), que requer
informações sobre o denominado Marco das Penalidades, aprovado em dezembro de 2025, que dispõe
sobre as sanções e medidas administrativas que visam ao cumprimento das regras relativas à prestação do
serviço regular de transporte rodoviário coletivo interestadual de passageiros sob o regime de autorização,
e dá outras providências (SEI nº 11103994).

2. Em atendimento à demanda, os autos foram encaminhados à Secretaria Nacional de
Transporte Rodoviário - SNTR, unidade finalística competente, que, por intermédio do Ofício nº
1176/2026/SNTR (SEI nº 11321108), consolidou os subsídios técnicos pertinentes, a partir de articulação
com suas unidades internas.

3. No âmbito da instrução processual, destaca-se que a matéria foi objeto de análise pela
Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT) , no qual por intermédio da Ofício nº
16760/2026/COELE/AESRIC/DIR-ANTT (SEI nº 11301284), encaminhou os seguintes documentos em
anexos: Nota Técnica nº 3595/2026/COARP/GEEST/SUPAS-ANTT (SEI nº 11301730) e Ofício nº
13297/2026/SUPAS/DIR-ANTT (SEI nº 11301758).

4. Em análise, apresentou manifestação técnica no qual informa que as emendas apresentadas
ao Projeto de Lei nº 4.643/2020, de autoria do Senador Eduardo Girão, que propõe a inclusão de meios
eletrônicos de pagamento, como cartões de crédito, débito e PIX, para quitação de tarifas de pedágio em
rodovias federais concedidas. A demanda foi encaminhada pela Assessoria Especial de Assuntos
Parlamentares do Gabinete do Ministro, com solicitação de manifestação objetiva quanto ao mérito da
proposta.

5. No âmbito da tramitação legislativa, foram destacadas as emendas apresentadas pelos
Senadores Wellington Fagundes e Jorge Kajuru, sendo aprovada pela Comissão de Serviços de
Infraestrutura a terceira emenda, que determina que contratos de concessão licitados após 1º de janeiro de
2025 deverão prever a possibilidade de pagamento da tarifa de pedágio por meios eletrônicos autorizados
pela ANTT, sem acréscimo tarifário ao usuário, além da implementação gradual da medida nos contratos
vigentes.

6. A Secretaria manteve o entendimento já manifestado anteriormente, posicionando-se sem
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objeção à matéria, mas recomendando cautela na implementação da cobrança semi-automática, diante da
possibilidade de impactos contratuais e pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro em razão dos custos
decorrentes das taxas cobradas pelas operadoras de pagamento eletrônico.

7. Diante do exposto, registra-se a ciência desta Secretaria-Executiva quanto aos elementos
técnicos apresentados e encaminham-se os autos a essa Assessoria Especial de Assuntos Parlamentares e
Federativos - ASPAR, para as providências que entender cabíveis.

 

Atenciosamente,
 
 

BRUNO LEITÃO PRAXEDES
Secretário Executivo 

 
 
 

Anexos: I - Ofício nº 1176/2026/SNTR (SEI nº 11321108);
II - Ofício nº 16760/2026/COELE/AESRIC/DIR-ANTT (SEI nº 11301284);
III - Nota Técnica nº 3595/2026/COARP/GEEST/SUPAS-ANTT (SEI nº 11301730);
IV - Ofício nº 13297/2026/SUPAS/DIR-ANTT (SEI nº 11301758).

Documento assinado eletronicamente por Bruno Leitão Praxedes, Secretário Executivo, em
03/06/2026, às 11:12, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 3°, inciso V, da
Portaria nº 446/2015 do Ministério dos Transportes.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.transportes.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&acao_origem=documento_conferir&lang=pt_BR&id_orgao_acesso_externo=0,
informando o código verificador 11337732 e o código CRC 8A2B5820.

Referência: Processo nº 50000.015098/2026-15 SEI nº 11337732

Esplanada dos Ministérios, Bloco R - Bairro Zona Cívico Administrativa
Brasília/DF, CEP 70044-902
Telefone: - www.transportes.gov.br
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MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES

 

  

OFÍCIO Nº 1176/2026/SNTR

Brasília, na data da assinatura.

Ao Senhor
BRUNO LEITÃO PRAXEDES
Secretário-Executivo
Secretaria Executiva do Ministério dos Transportes - SE/MT
 
 
Assunto: Requerimento de Informação nº 600/2026, de autoria do Deputado Federal Reinhold
Stephanes.

 

Senhor Secretário-Executivo,

 

1. Cumprimentando-o cordialmente, faço referência ao  Ofício nº 375/2026/ASPAR/GM (SEI
nº 11104110), de 07 de abril de 2026, por meio do qual a Assessoria de Assuntos Parlamentares - ASPAR
encaminhou para análise e manifestação desta Secretaria Nacional de Transporte Rodoviário - SNTR o
Requerimento de Informação nº 600/2026, de autoria do Deputado Federal Reinhold Stephanes (PSD/PR),
que requer informações sobre o denominado Marco das Penalidades, aprovado em dezembro de 2025, que
dispõe sobre as sanções e medidas administrativas que visam ao cumprimento das regras relativas à
prestação do serviço regular de transporte rodoviário coletivo interestadual de passageiros sob o regime de
autorização, e dá outras providências.

2. Após análise preliminar por esta unidade, constatou-se que a matéria insere-se no âmbito das
competências da Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT), a qual foi instada a se manifestar
por meio do Ofício nº 20/2026/CGTRC/DOUT-SNTR/SNTR (SEI nº 11108202), posteriormente reiterado
pelos Ofícios nº 876 (SEI nº 11169155) e nº 957 (SEI nº 11215957).

3. Em resposta, a ANTT manifestou-se por meio do Ofício nº
16760/2026/COELE/AESRIC/DIR-ANTT (SEI nº 11301284), de 27 de abril de 2026, por meio do qual
encaminhou os seguintes documentos anexos: Nota Técnica nº 3595/2026/COARP/GEEST/SUPAS-ANTT
(SEI nº 11301730) e Ofício nº 13297/2026/SUPAS/DIR-ANTT (SEI nº 11301758).

4. Diante do exposto, encaminham-se os autos processuais com as informações técnicas e
fiscalizatórias pertinentes à matéria, prestadas pela ANTT, para conhecimento e providências cabíveis.

 

 

Anexos: I - Ofício nº 16760 /2026/COELE/AESRIC/DIR-ANTT (SEI nº 11301284);
II - Nota Técnica nº 3595/2026/COARP/GEEST/SUPAS-ANTT (SEI nº 11301730);
III - Ofício nº 13297/2026/SUPAS/DIR-ANTT (SEI nº 11301758).

 

Respeitosamente,
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(assinado eletronicamente)
VIVIANE ESSE

Secretária Nacional de Transporte Rodoviária
SNTR/MT

Documento assinado eletronicamente por Viviane Esse, Secretária Nacional de Transporte
Rodoviário, em 27/05/2026, às 19:55, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 3°,
inciso V, da Portaria nº 446/2015 do Ministério dos Transportes.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.transportes.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&acao_origem=documento_conferir&lang=pt_BR&id_orgao_acesso_externo=0,
informando o código verificador 11321108 e o código CRC ABB46AB3.

Referência: Processo nº 50000.015098/2026-15 SEI nº 11321108

Esplanada dos Ministérios, Bloco R 
Brasília/DF, CEP 70044-902
Telefone: - www.transportes.gov.br
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